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Resumo 

 

Frente à constatação atual de que, com o crescimento demográfico e de expansão do 

perímetro urbano da cidade de MATÃO, que compreende atualmente 

aproximadamente 76.799 habitantes ς somado à necessidade de tratamento de 

esgotos em outras localidades do município-, se torna inadiável a reavaliação e 

readequação tanto do Sistema de Esgotamento Sanitário em toda sua amplitude de 

atendimento, como do Sistema de Abastecimento Público de água em todas as suas 

fases (captação, reservação e distribuição) a Prefeitura Municipal de MATÃO elaborou 

um Plano Setorial dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento 

Sanitário - PLAMAE objetivando fundamentalmente estabelecer diretrizes de 

crescimento e expansão urbana e de concepção para o afastamento e tratamento dos 

esgotos sanitários de toda a malha urbana e do abastecimento público de água, bem 

como, visando colocar os mesmos em atendimento aos parâmetros de contorno 

definidos atualmente em diversas resoluções. 

O Plano Setorial de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento 

Sanitário da cidade de MATÃO - PLAMAE é prioridade dentro das políticas públicas da 

atual Administração Municipal, inclusive porque existem manifestações da Curadoria 

do Meio Ambiente e da CETESB no sentido de sejam implantadas em curto e médio 

prazo. 
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Apresentação 
 
O Plano Setorial de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento 

Sanitário para a cidade de MATÃO, PLAMAE, aqui elaborado, visa equacionar 

adequadamente - sob os pontos de vista legal, ambientais e sanitários - a situação dos 

esgotos sanitários urbanos e de toda a rede de abastecimento público de água de 

100% da malha urbana da cidade de MATÃO que tem população atual estimada em 

76.799 habitantes e apresenta os estudos técnicos da situação atual, do 

dimensionamento e concepção e do detalhamento de todos os elementos 

componentes do Sistema proposto, em mapas e memoriais, de forma a oferecer todas 

as informações necessárias para os serviços de implantação do sistema projetado e 

avaliação do sistema existente. 

Para permitir o alcance dos seus objetivos o Plano Setorial de Serviços Públicos de 

Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário a ser elaborado compreende: 

 
ü Diagnóstico da situação atual com informações sobre o Sistema existente, com 

dados sobre a demografia, hidrologia, legislação, rede coletora e de 

afastamento dos esgotos e componentes do sistema de abastecimento público 

de água potável atual da cidade de MATÃO; 

ü Caracterização de zonas de expansão urbana com simulação de vetores de 

crescimento; 

ü Avaliação dos Projetos existentes de ampliação e implementação de obras e 

serviços dentro dos Sistemas de Esgotamento e Tratamento Sanitário e de 

Abastecimento Público de Água Potável atual. 

ü Análise, Concepção, Dimensionamento e Detalhamento do Plano Setorial de 

Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do 

Município de Matão; 
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ü Recomendações de curto, médio e longo prazo e elaboração de orçamento das 

obras propostas com definição de Cronograma Físico Financeiro. 

O Plano está alinhado com os pressupostos das Políticas Nacionais de Saneamento 

Básico e de Resíduos Sólidos, e está organizado com os seguintes conteúdos e 

instrumentos: 

ü Princípios e Diretrizes; 

ü Objetivos; 

ü Plano de Metas; 

ü Programas, projetos e ações; 

ü Instrumentos de avaliação e monitoramento; 

ü Ações de emergências e contingências; 

 

Desde sua concepção o PLAMAE teve como orientação do Governo Municipal os 

seguintes pressupostos para sustentação das atividades de planejamento: 

ü A universalização do acesso à água potável e à água em condições adequadas 

para outros usos; 

ü A adoção de soluções sanitárias e ambientalmente apropriadas 

tecnologicamente para o esgotamento sanitário; 

ü A adoção de métodos e técnicas para melhoria continua do gerenciamento, da 

prestação e da sustentabilidade dos serviços. 

ü O desenvolvimento institucional para a prestação dos serviços de qualidade, 

nos aspectos gerenciais, técnicos e operacionais, valorizando a eficiência, a 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental das ações, a utilização de 

tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos 

usuários e a gestão participativa dos serviços; 

ü Visão integrada e a articulação dos dois componentes que compreendem o 

Plano a ser elaborado (abastecimento de água e esgotamento sanitário) nos 

seus aspectos técnico, institucional, legal e econômico; 

ü Interface, cooperação e integração com os programas de saúde, de habitação, 

meio ambiente e de educação ambiental, de urbanização e regularização 
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fundiária dos assentamentos precários bem como as de melhorias 

habitacionais e de instalações hidráulico-sanitárias; 

 

ü Integração com a gestão eficiente dos recursos naturais, em particular dos 

recursos hídricos; 

ü O atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante a utilização de 

soluções compatíveis com suas características sociais e culturais; 

ü A promoção da educação ambiental e mobilização social como estratégia de 

ação permanente, para o fortalecimento da participação e controle social, 

respeitados as peculiaridades locais e, assegurando-se os recursos e condições 

necessárias para sua viabilização. 

ü O monitoramento e controle social da política, ações e programas por meio dos 

conselhos das cidades ou similar; e 

ü A definição da instância responsável pela regulação ou fiscalização. 

 

Por fim o PLAMAE determina os mecanismos e procedimentos para a avaliação 

sistemática das ações programadas e revisão do plano, em especial quanto: 

 

ü Conteúdo mínimo, periodicidade, e mecanismos de divulgação e acesso 

dos relatórios contendo os resultados do monitoramento da 

implementação do plano, bem como da íntegra das informações que os 

fundamentaram; 

ü Detalhamento do processo de revisão do plano com a previsão das 

etapas preliminares de avaliação e discussões públicas descentralizadas 

no território e temáticas, sobre cada um dos componentes, e da etapa 

final de análise e opinião dos órgãos colegiados instituídos (conferência, 

conselho, entre outros);e 

ü Revisão periódica em prazo não superior a 4(quatro) anos, 

anteriormente à elaboração do Plano Plurianual (PPA). 
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Marco Legal ς Fundamentação 
 
O PLAMAE, desde os objetivos e das diretrizes até os instrumentos metodológicos do 

processo de participação social e de elaboração, estão pautados pelos pressupostos do 

5ƻŎǳƳŜƴǘƻ ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ǇŀǊŀ ŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ Ŝ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ Ǉƭŀƴƻǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ Ŝ 

ǊŜƎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ǎŀƴŜŀƳŜƴǘƻέΣ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀǎ /ƛŘŀŘŜǎΣ Ŝ ǇŜƭƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎΣ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ŝ 

instrumentos definidos na legislação aplicável e nos Programas e Políticas Públicas com 

interface com o Saneamento Básico, em particular: 

ü Lei 10.257/2001 ς Estatuto das Cidades. 

ü Lei 11.445/07 ς Lei Nacional de Saneamento Básico. 

ü Lei 11.107/05 ς Lei de Consórcios Públicos. 

ü Lei 8.080/1990 ς Lei Orgânica da Saúde. 

ü Lei 8.987/1995 ς Lei de Concessão e Permissão de serviços públicos. 

ü Lei 11.124/05 ς Lei do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. 

ü Lei 9.433/97 ς Política Nacional de Recursos Hídricos. 

ü Portaria 518/04 do Min. da Saúde e Decreto 5.440/05 ς Que, respectivamente, 

definem os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle de 

qualidade da água para consumo humano, e os mecanismos e instrumentos 

para informação ao consumidor sobre a qualidade da água. 

ü Resolução Recomendada 75 de 02/07/09 do Conselho das Cidades, que trata da 

Política e do conteúdo Mínimo dos Planos de Saneamento Básico. 

ü Resoluções CONAMA: 307/2002 - Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil e 283/2001 - 

Dispõe sobre tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde. 

ü Além desses dispositivos, foram considerados, quando já formulados, os 

seguintes normativos de âmbito local e regional: 

ü A Lei Orgânica Municipal. 

ü O Plano Diretor do Município e o Plano Local de Habitação de Interesse Social. 
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ü As Resoluções das Conferências Municipais da Cidade, de Saúde, de Habitação 

e de Meio Ambiente. 

ü Os Planos das Bacias Hidrográficas onde o Município de Matão está inserido. 

Dos Princípios 

 

Ratificam-se aqui os princípios que, no âmbito do Saneamento Básico de Matão, 

orientaram a formulação dos objetivos, das metas, dos programas e das ações, e que 

foram observados no estabelecimento das diretrizes e condições para a gestão dos 

serviços. 

Podemos registrar resumidamente tal contexto e marco regulatório, vejamos: 

 

Princípios Constitucionais 

ü Direito à saúde, mediante políticas de redução do risco de doença e outros 

agravos e de acesso universal e igualitário aos serviços (arts. 6º e 196). E a 

competência do Sistema Único de Saúde para participar da formulação da 

política e execução das ações de saneamento básico (inciso IV, do art. 200). 

ü Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, de uso comum e 

essencial à qualidade de vida. 

ü Direito à educação ambiental em todos os níveis de ensino para a preservação 

do meio ambiente (art. 225). 

Princípios da Política Urbana (Estatuto das Cidades ς Lei Nº 10.257/2001) 

ü Direito a cidades sustentáveis, ao saneamento ambiental, [...] para as atuais e 

futuras gerações (inciso I, art. 2º). 

ü Direito da sociedade à participação na gestão municipal por meio do 

envolvimento direto e de suas entidades representativas na formulação, 

execução e avaliação dos planos de desenvolvimento urbano (inciso II, art. 2º). 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO 
PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA  

              

 
 

   

 

PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE MATÃO                                                                                  21 

 
 

ü Garantia das funções sociais da cidade; do controle do uso do solo; e do direito 

à expansão urbana compatível com a sustentabilidade, ambiental, social e 

econômica e a justa distribuição dos benefícios e ônus da urbanização (art. 2º). 

ü Garantia à moradia digna como direito e vetor da inclusão social. 

Princípios Da Lei Nacional De Saneamento Básico (Art. 2º da Lei Nº 

11.445/2007) 

ü Universalização do acesso (inciso I) com integralidade das ações (inciso II), 

segurança, qualidade e regularidade (inciso XI) na prestação dos serviços. 

ü Promoção da saúde pública (incisos III e IV), segurança da vida e do patrimônio 

(inciso IV), proteção do meio ambiente (inciso III). 

ü Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano, proteção ambiental e 

interesse social (inciso VI). 

ü Adoção de tecnologias apropriadas às peculiaridades locais e regionais (inciso 

V), uso de soluções graduais e progressivas (inciso VIII) e integração com a 

gestão eficiente de recursos hídricos (inciso XII). 

ü Gestão com transparência baseada em sistemas de informações, processos 

decisórios institucionalizados (inciso IX) e controle social (inciso X). 

ü Promoção da eficiência e sustentabilidade econômica 

Princípios de Políticas Correlatas Ao Saneamento 

ü Política de Saúde (Lei Nº 8.080/1990) 

 Direito universal à saúde com equidade e atendimento integral. 

Promoção da saúde pública. Salubridade ambiental como um direito 

social e coletivo. 

 Saneamento Básico como fator determinante e condicionante da saúde 

(art. 3º). 

 Articulação das políticas e programas da Saúde com o saneamento e o 

meio ambiente (inciso II, art. 13). 
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 Considerar a realidade local e as especificidades da cultura dos povos 

indígenas no modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena 

(art. 19-F). 

 

  
ü Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Nº9.433/1997) 

 Água como um bem de domínio público (inciso I, art. 1º), como um 

recurso natural limitado, dotado de valor econômico (inciso II, art. 1º), 

devendo ser assegurada à atual e às futuras gerações (inciso I, art. 2º). 

 Direito ao uso prioritário dos recursos hídricos para o consumo humano 

e a dessedentação de animais em situações de escassez (inciso III, art. 

1º). 

 Gestão dos recursos hídricos de forma a garantir o uso múltiplo das 

águas (inciso IV, art. 1º) e articulação dos planos de recursos hídricos 

com o planejamento dos setores usuários (inciso IV, art. 3º). 

 Garantia da adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades 

físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das 

diversas regiões do País (inciso II, art. 3º). 

 Promover a conservação da água como valor socioambiental relevante. 

 
ü Política Nacional de Resíduos Sólidos (LEI Nº 12.305/2010) 

Sancionada em agosto e regulamentada em dezembro de 2010, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) terá em 2011 o seu primeiro ano de implantação. A LEI Nº 

12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 institui o princípio de responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, o que abrange fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes, consumidores e titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

http://www.ecodesenvolvimento.org.br/noticias/politica-nacional-de-residuos-solidos-e-sancionada
http://www.ecodesenvolvimento.org.br/noticias/politica-nacional-de-residuos-solidos-e-sancionada
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Cabe destaque ao Decreto Regulamentador dessa Lei em seu capítulo V: 

TÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 35.  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a 
seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos.  
Art. 36.  A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, 
incluindo o co-processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 
Art. 37.  A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1º do art. 
9º da Lei nº 12.305, de 2010, ŀǎǎƛƳ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀŘƻǎ ŎƻƴǎƻŀƴǘŜ ƻ ŀǊǘΦ моΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƭƝƴŜŀ άŎέΣ 
daquela Lei, deverá ser disciplinada, de forma específica, em ato conjunto dos 
Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades. 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético 
dos gases gerados na biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos 
sólidos urbanos em aterros sanitários. 

 

O PLANO DIRETOR DE MATÃO 
 
O Extrato da lei que estabelece o Plano Diretor Urbano do Município de Matão, abaixo 

transcrito, deixa explicito quais são os objetivos do Sistema de Saneamento Ambiental 

em relação ao abastecimento de água e afastamento/tratamento dos esgotos 

sanitários. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm#art9%C2%A71
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SEÇÃO IV 
DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 
Art. 37.  Constituem objetivos gerais do sistema de saneamento 

ambiental em relação ao abastecimento de água que deverão ser priorizados pela 
CAEMA (Companhia de Águas e Esgotos de Matão): 
 

I- garantir a universalização dos serviços e abastecimento de água, de 
maneira ininterrupta e de acordo com os padrões ambientais e de saúde pública 
vigentes; 
 

II- estabelecer procedimentos, normas e diretrizes para a preservação, 
recuperação e ocupação das zonas de proteção ambiental, particularmente as áreas 
de recarga do Aquífero Guarani e demais mananciais pertencentes ao município, 
principalmente das nascentes a montante de captações de interesse do município; 
 

III- promover campanhas institucionais de informação e conscientização 
para o uso racional da água; 
 

IV- estabelecer procedimentos e garantir a participação da CAEMA na 
outorga de direito de uso de poços profundos e demais atividades que utilizam 
recursos hídricos a fim de priorizar o abastecimento público, o controle de sua 
utilização e dos riscos de contaminação; 
 

V- garantir o desassoreamento de represas, rios que possam servir no 
futuro para o destino à captação de água para o abastecimento público do município 
e a recuperação e manutenção das barragens a montante dessas captações, com o 
objetivo de aumentar o volume de água reservado para a utilização no 
abastecimento público; 
 

VI- elaboração de estudos e diagnósticos dos sistemas de abastecimento de 
água do município, realizando a sub-setorização quando necessário, dos atuais 
setores de abastecimento, ou nova subdivisão territorial de planejamento e gestão 
em consonância com esta Lei; 
 

VII- reduzir a pressão na rede e o tempo de reparo dos vazamentos; 
 
VIII- aprimorar o programa de manutenção e de substituição dos 

 macros e micro medidores de consumo de água no município; 
 

IX- aumentar os sistemas de produção, tratamento, reservação e 
distribuição de água para atender a demanda de cada setor ou região de 
planejamento da cidade através de execução e financiamento direto, bem como 
através de parcerias com os loteadores; 
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X- manter o programa de  instalação de hidrômetros em poços particulares 
a fim de adequar a relação entre o consumo e o lançamento de efluentes nas redes 
de esgotos; 
 

XI- desenvolver estudos e procedimentos visando a substituição das redes 
do sistema de abastecimento de água que estejam comprometidas; 
 

XII- monitorar e dar manutenção adequada aos reservatórios existentes;  
 

XIII- implementar campanhas e fiscalização para o combate às fraudes nos 
sistemas de abastecimento, e exigir nos casos constatados, a adequação das ligações 
de acordo com o padrão da CAEMA em vigência. 

 
XIV - Fica o poder público municipal autorizado a não interromper do 

fornecimento de água, pela falta de pagamento, às pessoas consideradas pobres, 
conforme conceito adotado pela Assistência Social, desde que o consumo mensal  
não ultrapasse vinte metros cúbicos de água. 
 

SEÇÃO V 
DOS ESGOTOS SANITÁRIAS 

 
Art. 38.  Constituem objetivos gerais do sistema de saneamento ambiental em 

relação à coleta e do tratamento de esgotos no Município e no Distrito de São 
Lourenço do Turvo: 
 

I- garantir a universalização dos serviços de coleta e tratamento de 
esgotos, de maneira ininterrupta e de acordo com os padrões ambientais e de saúde 
pública vigentes e, proceder através da CAEMA, à análise periódica dos esgotos 
tratados na ETE de acordo com os padrões e normas vigentes, e manter público o 
registro dos resultados obtidos; 
 

II- estabelecer procedimentos preventivos e prescritivos para impedir, 
desestimular e retirar os lançamentos indevidos das águas pluviais na rede de 
esgotos; 
 

III- fica a CAEMA autorizada a implantar por ato normativo do 
Superintendente, a cobrança da tarifa referente ao lançamento de esgotos na rede 
pública, dos locais que dispõem de poço particular como fonte de abastecimento.  

 
O Problema da Água no Contexto Brasileiro 
  
O crescimento urbano ocorrido nas últimas décadas transformou o Brasil em um país 

essencialmente urbano. Esse processo se deu principalmente nas regiões 

metropolitanas (RM) e nas cidades que se transformaram em pólos regionais. Essas 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO 
PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA  

              

 
 

   

 

PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE MATÃO                                                                                  26 

 
 

RMs possuem um núcleo principal com várias cidades circunvizinhas. A taxa de 

crescimento na cidade núcleo da RM é pequena enquanto que o crescimento da 

periferia é muito alto. Cidades acima de 1 milhão de habitantes crescem a uma taxa 

média anual de 0,9%, enquanto os pólos regionais de população entre 100 e 500 mil 

habitantes (cidades médias, segundo o IPEA/IBGE, MMA, 2000) vinham crescendo a 

taxa de 4,8% (IBGE, 1998). Todos os processos inadequados de urbanização e impacto 

ambiental que se observaram nas RMs estão se reproduzindo nessas cidades de médio 

porte. Cidades com população entre 50 mil e 800 mil habitantes têm aumentado a sua 

participação no total da população urbana brasileira, chegando a 29%, enquanto que 

as RMs representavam 34,8% do conjunto da população, em 1996 (MMA, 2000). 

O crescimento urbano tem sido caracterizado pela expansão irregular da periferia, com 

pouca obediência da regulamentação urbana relacionada ao Plano Diretor e às normas 

específicas de loteamentos, além da ocupação irregular de áreas públicas por 

população de baixa renda. Em algumas cidades a população em área irregular ou 

informal chega a 50% (MMA, 2000). O crescimento da população favelada tem sido 

significativo e mesmo o seu adensamento é preocupante. O crescimento populacional 

ocorre, principalmente, na população de baixa renda e a população moradora de 

favela deve dobrar nos próximos dez anos, chegando a 13,5 milhões de pessoas. Isto 

reflete o déficit habitacional como resultado da situação econômica, já que a 

participação do Estado no aumento da moradia foi da ordem de 27% (MMA, 2000). 

Nas regiões mais pobres toda a infraestrutura urbana (transporte, abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e drenagem) é mais deficiente, com 

consequências evidentes para os próximos moradores. 

Os principais problemas em relação à ocupação do espaço podem ser resumidos no 

seguinte: 

ü A expansão irregular mencionada acima ocorre sobre as áreas de mananciais de 

abastecimento humano, comprometendo a sustentabilidade hídrica das 

cidades;  

ü A população de baixa renda tende a ocupar áreas de risco de encostas e áreas 

de inundações ribeirinhas, em decorrência da falta de planejamento e 

fiscalização;  
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ü Aumento da densidade habitacional, com consequente aumento da demanda 

de água e do aumento da carga de poluentes sem tratamento lançados nos rios 

próximos às cidades (item seguinte), 

ü A desastrosa política pública com acelerada impermeabilização, rios urbanos 

canalizados ou que desaparecem debaixo das avenidas de fundo de vale e 

outras, produzindo inundações em diferentes locais da drenagem. 

O prejuízo da população com a limitada gestão das águas pluviais no Brasil é muito 

alto. No cenário atual do desenvolvimento das cidades as águas pluviais têm sido 

relegadas a ações isoladas sem nenhuma integração adequada e sustentável. Este tem 

sido o resultado de um processo fragmentado da gestão das águas urbanas das 

cidades que precisa ser revisto, estabelecendo-se um programa nas esferas federal e 

estadual que apoie as cidades na construção adequada do Planejamento do 

Saneamento Básico Integrado da cidade que contemple as diversas componentes, tal 

como previstos na Lei 11.445/2007. 

As águas urbanas englobam o sistema de abastecimento de água e esgotos sanitários, 

a drenagem urbana e as inundações ribeirinhas, e a gestão dos resíduos sólidos, tendo 

como metas a saúde e a conservação ambiental. A nova Lei Nacional de Saneamento 

Básico reconhece esses componentes das águas urbanas quando menciona como 

serviços da cidade o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a drenagem 

urbana e o manejo das águas pluviais, bem como a limpeza urbana e o manejo dos 

resíduos sólidos. Também menciona que o Plano de Saneamento Básico deve 

considerar estes elementos. 

Na realidade brasileira o que se observa é que os serviços englobam apenas os dois 

primeiros (abastecimento de água e esgoto), sendo que cerca de 80% desses serviços 

são prestados por empresas estaduais públicas. A drenagem e os resíduos sólidos 

ficam para o município que também enfrenta dificuldades para prestar serviços 

adequados à população. A maioria não atribui dotação orçamentária, e não cobra pela 

prestação desses serviços.  

Arestas são geradas entre os sistemas hídricos nas áreas urbanas, em função de uma 

gestão deficiente e desintegrada, que não observa as interfaces entre: 
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Abastecimento urbano: As principais interfaces com os outros sistemas são: (a) os 

esgotos sanitário e pluvial contaminam os mananciais superficiais e subterrâneos; (b) 

depósito de resíduos sólidos e aterros que podem contaminar as áreas de mananciais; 

(c) inundações podem deixar sem funcionamento o sistema de abastecimento de água 

e destruir a infraestrutura das redes pluvial e sanitária, além da Estação de Tratamento 

de Esgoto. 

Esgoto sanitário e drenagem urbana: as principais inter-relações são: (a) quando o 

sistema é misto o processo de transporte é o mesmo, com comportamento diverso 

nos períodos sem e com chuva. A gestão deve ser integrada; (b) quando o sistema é 

separador existem interferências de gestão e construtivas devido à ligação de esgoto 

sanitário na rede de drenagem e águas pluviais no sistema de esgoto, gerando 

ineficiências de funcionamento. 

Drenagem urbana, resíduo sólido e esgotamento sanitário: (a) na medida em que o 

sistema de resíduos sólidos e a limpeza urbana são ineficientes, ocorre um grande 

prejuízo para o sistema de escoamento pluvial por causa da obstrução dos condutos, 

canais e riachos urbanos; a erosão urbana modifica o sistema de drenagem e pode 

destruir o sistema de esgotamento sanitário. A gestão integrada dos componentes das 

águas urbanas é interdisciplinar e intersetorial. É uma condição necessária para que os 

resultados atendam as condições do desenvolvimento urbano sustentável. Esta gestão 

é desenvolvida por meio do Plano de Saneamento Básico, onde para cada um desses 

componentes devem ser equacionadas suas interfaces. 
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A Gestão de Recursos Hídricos No Brasil 
 
O Conselho Nacional de Recursos Hídricos ς CNRH, previsto na Lei nº 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, exerce suas atividades desde junho de 1998, sendo a instância 

superior do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos ς SINGREH. O 

/bwIΣ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ŎƻƳƻ άtŀǊƭŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ #ƎǳŀǎέΣ ǘŜƳ ǳƳ ǇƭŜƴłǊƛƻ ŎǳƧŀ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ 

busca refletir a ampla representação da sociedade brasileira, por meio do qual 

decisões e deliberações são aprovadas no sentido de aprimorar a legislação de 

Recursos Hídricos do Brasil, por meio do consenso e do equilíbrio, e tenta atenuar 

eventuais conflitos ocasionados pelos diversos usos, muitas vezes, divergentes entre si, 

fazendo com isso avançar no processo de gestão dos recursos hídricos. 

Segundo Art. 33 Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, integram o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos: 

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 
IA - A Agência Nacional de Águas; (AC) 
II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 
III - os Comitês de Bacia Hidrográfica; 
IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos 
hídricos; (NR) 
V - as Agências de Água. 

 
Dentre as competências do CNRH, pode-se destacar a formulação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, em caráter complementar, e o estabelecimento de diretrizes à 

sua implementação, à aplicação de seus instrumentos e à atuação do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos ς SINGREH. Desde sua criação, o CNRH 

possibilitou o aprofundamento do arcabouço normativo da legislação sobre Recursos 

Hídricos brasileira, cabendo citar a formação de diversos comitês de bacias 

hidrográficas de rios de domínio da União e dos Estados, a aprovação do Plano 

Nacional de Recursos Hídricos e outros importantes instrumentos para gestão das 

águas no Brasil. 
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Apesar de haver toda uma legislação federal sobre POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS, cada Estado e cada Município é responsável por elaborar os Planos que 

darão efetividade aos princípios, às diretrizes, e aos objetivos. 

Portanto a gestão dos recursos hídricos está fragmentada na origem, embora seja 

preconizado que as ações sejam executadas de forma integrada e sob uma visão 

gerencial de intersetorialidade. 

(extrato de documento do Ministério das Cidades) 
 
7.2. Quanto à integralidade e à intersetorialidade 
 
Com o propósito de que o Plano venha a promover o acesso integral ao saneamento 
básico, o processo de sua elaboração deve: 
 

ü Integrar em seu diagnóstico a avaliação dos serviços nos quatro componentes 
do Saneamento Básico, identificando as interfaces e as possíveis formas de 
integração das funções e atividades de gestão desses componentes; 

ü Promover a adequação e integração das propostas do PMSB aos objetivos e 
diretrizes do Plano Diretor Municipal, no que couber; 

ü Promover a integração das propostas do PMSB aos demais planos locais e 
regionais das políticas de saúde, habitação, mobilidade, meio ambiente, 
recursos hídricos, prevenção de risco e inclusão social; e 

ü Promover a compatibilização do PMSB com os Planos das Bacias Hidrográficas 
onde o município estiver inserido. 

 

As legislações mais recentes orientam e sustentam ações de cooperação 

interfederativas por meio de Consórcio Públicos (Lei 11.107/2005), e argumenta que 

tais articulações e a consequente ação integrada potencializam a solução de 

problemas comuns, qualifica resultados, bem como permite compartilhar e 

racionalizar o uso dos recursos materiais, humanos e financeiros. 

Para que a gestão dos recursos hídricos no país ocorra de forma descentralizada, 

integrada e participativa, de acordo com a Política Nacional instituída a partir de Lei 

9.433/97, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos constituído de 

um conjunto de mecanismos jurídico-administrativos, composto por leis e instituições, 

de um Conselho Nacional de Recursos Hídricos; de Conselhos Estaduais e do Distrito 

Federal e dos Comitês de Bacias Hidrográficas, conta com instrumentos de gestão.  

http://www.cnrh-srh.gov.br/
http://www.sigrh.sp.gov.br/cgi-bin/sigrh_cgi.exe/HPComites?Comite=CRH
http://www.rededasaguas.org.br/comite/comite_01.asp
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O mesmo ocorre com os Sistemas Estaduais. A função principal desses instrumentos 

ou ferramentas de gestão é possibilitar a implementação da Política Nacional e das 

Políticas Estaduais de Recursos Hídricos. 

A Lei 9.433/97 estabelece os seguintes instrumentos de gestão: 

ü Planos de Recursos Hídricos e Plano de Bacias; 

ü Outorga do direito de uso dos recursos hídricos 

ü Enquadramento dos corpos d'água; 

ü Cobrança pelo uso da água; e 

ü Sistema de Informações. 

  

A Relevância da Outorga como Instrumento de Gestão 
 
A outorga de direito de uso ou interferência de recursos hídricos é um ato 

administrativo, de autorização ou concessão, mediante o qual o Poder Público faculta 

ao outorgado fazer uso da água por determinado tempo, finalidade e condição 

expressa no respectivo ato.  

Constitui-se num instrumento da Política de Recursos Hídricos, essencial à 

compatibilização harmônica entre os anseios da sociedade e as responsabilidades e 

deveres que devem ser exercidas pelo Poder concedente. 

Em função de condições de escassez em quantidade e ou qualidade, a água deixou de 

ser um bem livre e passou a ter valor econômico. Esse fato contribuiu com a adoção de 

novo paradigma de gestão desse recurso ambiental, que compreende a utilização de 

instrumentos regulatórios e econômicos, como a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos. 

 

 A experiência em outros países mostra que, em bacias que utilizam a cobrança, os 

indivíduos e firmas poluidores reagem internalizando custos associados à poluição ou 

outro uso da água. A cobrança pelo uso de recursos hídricos, mais do que instrumento 

para gerar receita, é indutora de mudanças pela economia da água, pela redução de 

perdas, pela gestão com justiça ambiental. Isso porque cobra-se de quem usa ou polui. 
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O fundamento legal para a cobrança pelo uso da água no Brasil remonta ao Código 

Civil de 1916 quando estabeleceu que a utilização dos bens públicos de uso comum 

pode ser gratuita ou retribuída, conforme as leis da União, dos Estados e dos 

Municípios a cuja administração pertencerem. No mesmo sentido, o Código de Águas, 

Decreto-lei 24.642/34, estabeleceu que o uso comum das águas possa ser gratuito ou 

retribuído, de acordo com as leis e os regulamentos da circunscrição administrativa a 

que pertencerem. 

 

Posteriormente, a Lei 6938/81, que trata da Política Nacional de Meio Ambiente, 

incluiu a possibilidade de imposição ao poluidor e ao predador, da obrigação de 

recuperar e / ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela 

utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

 

 Finalmente, a Lei 9433 de 08 de janeiro de 1997, definiu a cobrança como um dos 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos e a Lei 9984/2000, que instituiu a 

Agência Nacional de Águas ς ANA, atribuiu a esta Agência a competência para 

implementar, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, a cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos de domínio da União. 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos seis instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, estabelecidos no inciso III, do art. 5º da Lei Federal nº 

9.433, de 08 de janeiro de 1997. Esse instrumento tem como objetivo assegurar o 

controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos 

de acesso à água. 

De acordo com o inciso IV, do art. 4º da Lei Federal nº 9.984, de 17 de junho de 2000, 

compete à Agência Nacional de Águas, ANA outorgar, por intermédio de autorização, o 

direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União, bem como 

emitir outorga preventiva. Também é competência da ANA a emissão da reserva de 

disponibilidade hídrica para fins de aproveitamentos hidrelétricos e sua consequente 

conversão em outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

Em cumprimento ao art. 8º da citada Lei 9.984/00, a ANA dá publicidade aos pedidos 

de outorga de direito de uso de recursos hídricos e às respectivas autorizações, 
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mediante publicação sistemática das solicitações e dos extratos das Resoluções de 

Outorga (autorizações) nos Diários Oficiais da União e do respectivo Estado. 

Na esfera estadual, atualmente 24 Estados e o Distrito Federal já aprovaram suas Leis 

sobre Política e Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Todas as leis já 

aprovadas incluíram a cobrança pelo uso dos recursos hídricos como instrumento de 

gestão. 

No Estado de São Paulo cabe ao DAEE o poder outorgante, por intermédio do Decreto 

41.258, de 31/10/96, de acordo com o artigo 7º das disposições transitórias da Lei 

7.663/91. 

 

O Papel dos Comitês de Bacia Hidrográficas 
 
Portanto, os comitês de bacias Hidrográficas são colegiados instituídos por Lei, no 

âmbito do Sistema Nacional de Recursos Hídricos e dos Sistemas Estaduais.  

São considerados a base da gestão participativa e integrada da água, têm papel 

deliberativo e são compostos por representantes do Poder Público, da sociedade civil e 

de usuários de água e podem ser oficialmente instalados em águas de domínio da 

União e dos Estados. Existem comitês federais e comitês de bacias de rios estaduais, 

definidos por sistemas e leis específicas. 

No Estado de São Paulo os comitês de bacias hidrográficas foram criados pela lei que 

instituiu a política estadual de recursos hídricos (7.663/91) para gerenciar a água de 

forma descentralizada, integrada e com a participação da sociedade. 

Antes de sua criação, o gerenciamento da água era feito de forma isolada por 

municípios e Estado. As informações estavam dispersas em órgãos técnicos ligados ao 

assunto e os dados não eram compatíveis. Era muito difícil obter acesso a informações 

concretas. Isso dificultava o planejamento sobre captação, abastecimento, 

distribuição, despejo e tratamento da água que consumimos e acarretava a realização 

de grandes obras, concebidas de forma isolada, muitas vezes com desperdício de 

dinheiro público. A falta de políticas públicas integradas e eficientes para manejo dos 

recursos naturais provocou a degradação de muitos rios. 

http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/799/DECRETO_412581996.pdf
http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/799/DECRETO_412581996.pdf
http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/748/LEI_76631991.pdf
http://www.daee.sp.gov.br/legislacao/arquivos/748/LEI_76631991.pdf
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Com a criação dos comitês, o estado de São Paulo foi dividido em 22 unidades de 

gerenciamento, de acordo com as bacias hidrográficas e afinidades geopolíticas. Cada 

uma dessas partes passou a se chamar Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (UGRHI). 

Os colegiados são compostos por representantes de municípios (prefeitos), de órgãos 

estaduais e de entidades representativas da sociedade civil (ongs, universidades, 

associações) em igual número. A composição tripartite visa garantir a todos os 

integrantes do colegiado os mesmos direitos e o poder de deliberar na tomada de 

decisões que irão influenciar na melhoria da qualidade de vida da região e no 

desenvolvimento sustentado da bacia.  

O Município de Matão está na área do COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO TIÊTE-

BATALHA ς UGRHI 16, que foi criado em dezembro de1991 e instalado em setembro 

de1996. Abrange uma área de 14.800 km², com 36 municípios, e uma população de 

aproximadamente 1.000.000 de habitantes. 

 

Figura 1 ς Mapa das Bacias Hidrográficas do estado de São Paulo 
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Figura 2 - Mapa das Bacias Hidrográficas do Tiête-Batalha  UGRHI 16 

 
 
 
 
 

A UGRHI 16 é subdividida em sub-bacias por método desenvolvido pelo Engenheiro 

Otto Pfafstetter, hoje adotado internacionalmente. Entre suas vantagens, o método 

permite que, conhecendo-se apenas o código de uma bacia (ou interbacia), pode-se 

imediatamente inferir quais as que estão a montante e a jusante, independentemente 

do nível de detalhamento (grau de subdivisão) em que estejam. 

 
  

Tabela 1 - Caracterização espacial das Sub-Bacias da UGRHI 16. 

Código Sub-Bacia Municípios 

10 Ribeirão Fartura Jaci/Mendonça / Adolfo / Nova Aliança / Bady Bassitt / 
Mirassol* / Neves Paulista* / José Bonifácio* / Ubarana* 

20 Rio Dourado Pirajuí / Guarantã / Cafelândia / Lins / Guaiçara / 
Promissão/Sabino 

30 Ribeirão dos Bagres Adolfo / Mendonça 

40 Rio Barra Mansa Bady Bassitt / Nova Aliança / Potirendaba / Elisiário / 
Ibirá / Urupês / Marapoama / Itajobi / Sales / Irapuã / 
Adolfo / Mendonça / Catanduva* / Cedral* / 
Pindorama* 

51 Córrego do Esgotão Sabino 

52 Ribeirão do Cervão 
Grande 

Sales / Irapuã / Urupês / Marapoama / Itajobi / Novo 
Horizonte 

53 Ribeirão da Ponta Alta Novo Horizonte 

54 Ribeirão Três Pontes Novo Horizonte / Itajobi / Borborema 

55 Ribeirão Sucuri Sabino/Pongaí / Cafelândia/ Uru / Pirajuí 

60 Rio Batalha Agudos* / Piratininga / Duartina* / Bauru/ Gália* /Avaí / 
Pres. Alves / Pirajuí / Balbinos / Uru / Reginópolis 

70 Ribeirão do Fugido Borborema /Itajobi 
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82 Ribeirão dos Porcos Itápolis / Borborema/ Matão / Dobrada / Santa 
Ernestina /Taquaritinga/Candido Rodrigues*/ Fernando 
Prestes*/Santa 
Adélia*/Pindorama*/Tabatinga/Ibitinga/Itajobi 

90 Ribeirão Doce Reginópolis/Iacanga(*) 
  

Fonte: Relatório Zero, 2000 ς CETEC (* Municípios que possuem sede fora da UGRHI 16) 

 
 
 
 

 

 

 

 

  
Tabela 2 - Interfaces e ou Conflitos identificados na UGRHI 16 

UGRHI limítrofe Interfaces e/ou conflitos identificados 

UGRHI 13 A UHE Ibitinga, localizada no limite entre as UGRHIs 13 e 16, regulariza e 
controla as vazões advindas do Reservatório de Ibitinga, localizado na UGRHI 13. 

UGRHI 19 A UHE Promissão, localizada no limite entre as UGRHIs 16 e 19, regulariza e 
controla as vazões afluentes ao Reservatório da UHE Nova Avanhandava, 
localizado na UGRHI 19. 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica ς Tietê Batalha, 2008 ς CETEC 

O Plano de Bacia Hidrográfica do CBH-TB - 2008 
 

O Plano de Bacia Hidrográfica do CBH-TB foi elaborado em 2008 e aprovado na Ata da 

3ª Reunião Ordinária do CBH/TB, realizada na cidade de Novo Horizonte no dia 

15/12/2008, publicada no DOE de 23/12/2008. 

Destaca-se a carência de dados e informações sistemáticas e representativas dos 

vários aspectos de interesse, necessários e suficientes para a melhor caracterização da 

unidade hidrográfica em questão, onde não raro, a informação pode até existir, mas 

nem sempre é disponibilizada. 
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Apontou a importância dos futuros Relatórios de Situação representarem 

efetivamente um avanço no conhecimento dos recursos hídricos da bacia, para os 

quais serão necessários a consolidação, consistência e integração de dados reais. 

Pelo diagnóstico obtido na bacia do Tietê Batalha, os maiores problemas encontrados 

foram relativos aos impactos ambientais ocasionados pelo avanço indiscriminado da 

agricultura pelo interior da bacia. 

Esse avanço reflete na baixa qualidade da água dos corpos hídricos, bem como do solo, 

provocado pelas erosões, assoreamentos e poluição difusa, ocasionada pela aplicação 

de insumos agrícolas e agrotóxicos.  

 

Foram indicadas importantes ações para combate desses impactos, tão nocivos ao 

meio ambiente.  

 Outra constatação importante diz respeito à disponibilidade hídrica em algumas sub-

bacias, sendo que algumas delas se encontram em situação de criticidade. 

Ações estimuladoras de produção de água foram propostas com o objetivo de 

contornar a carência de água nessas áreas criticas.  

Também nesse documento, cuidou-se de aprimorar a Educação Ambiental, com ações 

que atingissem o pequeno produtor rural, visando à redução de impactos no meio 

ambiente, bem como, o seu desenvolvimento social e econômico.  

O Plano sugere que, para tornar realidade tantos e diversos objetivos, sejam ampliados 

os instrumentos de intervenção, por meio de negociação entre as instituições públicas 

e privadas ou de mecanismos efetivos de mercado, ou ainda com as conhecidas 

estruturas regulatórias de comando e controle. Entretanto, é preciso entender que 

esse Plano não se resume a um conjunto de realizações imediatas de curto prazo. Ele 

deve introduzir, em relação às questões mais delicadas, compromissos graduais de 

médio e longo prazo, com tempo e condições para que os usuários e agentes 
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socioambientais se adaptem à nova realidade e sejam capazes de superar, 

paulatinamente, os obstáculos à sua execução.   

Por fim, ressalta-se que o Plano de Bacia Hidrográfica do Tietê Batalha não é um plano 

de governo, mas um compromisso da sociedade em termos de escolha de cenários 

futuros.  

Realizar o Plano de Bacia na sua integra pressupõe uma tomada de consciência 

individual dos cidadãos sobre o papel ambiental, social, econômico e político que 

desempenham em sua comunidade.  

Por fim, o Plano apresenta as necessidades financeiras da bacia para conseguir cumprir 

as metas estipuladas no Cenário Desejável, distribuído por PDC, como mostrado na 

sequência: 

 

Tabela 3 - Construção do Cenário Desejável, a partir dos Programas de Duração Continuada (PDC) 
conforme Lei 9034 de 27/12/1994 PBH TB 20 08 /  2020 

PDC Discriminação Valor (R$) 

1 Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos ς PGRH 39.220.000,00 

2 Aproveitamento Múltiplo e Controle dos Recursos Hídricos ς 
PMAR 

2.650.000,00 

3 Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da 
Qualidade dos Recursos Hídricos ς PQRH 

35.227.750,00 

4 Desenvolvimento e Proteção das Águas Subterrâneas ς PDAS 15.830.000,00 

5 Conservação e Proteção dos Mananciais Superficiais de 
Abastecimento Urbano ς PRMS 

37.600.000,00 

6 Desenvolvimento Racional da Irrigação ς PDRI 4.850.000,00 

PDC Discriminação Valor (R$) 

7 Conservação de Recursos Hídricos na Indústria - PCRI 2.500.000,00 

8 Prevenção e Defesa contra Inundações ς PPDI 2.000.000,00 

9 Prevenção e Defesa contra Erosão do Solo e o Assoreamento dos 
/ƻǊǇƻǎ ŘΩ#Ǝǳŀ ς PPDE 

218.230.000,00 

10 Desenvolvimento dos Municípios Afetados por Reservatórios e 
Leis de Proteção de Mananciais ς PDMA 

16.300.000,00 

11 Articulação Interestadual e com a União ς PAIU 500.000,00 

12 Participação do Setor Privado ς PPSP 1.500.000,00 
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TOTAL  
(Trezentos e setenta e seis milhões, quatrocentos e sete mil, setecentos e 

cinquenta reais) 

376.407.750,00 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica ς Tietê Batalha, 2008 ς CETEC 

Todavia, para o Cenário Recomendado, na tabela a seguir, traz em seu bojo um valor 

correspondente à cobrança pelo uso dos recursos hídricos, a partir de 2011, como 

sendo de R$ 4.000.000,00 até o ano de 2012, fato que, ao estipular os valores da água 

na bacia, e após sua implantação integral, esses recursos poderão integrar a receita do 

Comitê para financiar os projetos prioritários de conservação dos recursos hídricos. 

  
 
 
 

 

 

 

Tabela 4 -  Construção do Cenário Recomendado 

 
Construção do Cenário Recomendado  

Ano 2010 2011 2012 

Piso R$ 7.244.285,00 R$ 5.491.661,00 R$ 6.000.000,00 

Us. Particulares R$ 197.000,00 R$ 197.000,00 R$ 197.000,00 

Cobrança Água - R$ 2.000.000,00 R$ 2.000.000,00 

P. Água Limpa R$ 4.500.000,00 R$ 18.000.000,00 R$ 10.000.000,00 

DAEE Convênios R$ 1.500.000,00 R$ 1.500.000,00 R$ 1.500.000,00 

TOTAIS R$ 13.441.285,00 R$ 27.188.661,00 R$ 19.697.000,00 

TOTAL FINAL: R$ 60.326.946,00  
(Quarenta e oito milhões, novecentos e treze mil e  oitocentos e dezoito Reais) 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica ς Tietê Batalha, 2008 ς CETEC, atualizado pela Secretaria Executiva. 
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A situação do Saneamento Básico nos Municípios pertencentes à UGRHI 16 é mostrada 
na tabela a seguir: 

Tabela 5 - Saneamento Básico nos municípios da UGRHI 16. 

 
Município Abastec.  

(%) 
Esgoto/Atendimento (%)  Corpo Receptor 

Concess. Coleta Trat. 

Adolfo 98,00 SABESP 100 100 Córrego Sobrado 

Agudos 99,33 SABESP 100 0 Córrego Dos Agudos 

Avaí 90,91 SABESP 100 100 Córrego Jacutinga 

Bady Bassitt 98,26 DAE 97 100 Ribeirão Borboleta 

Balbinos 100,00 SABESP 100 100 Córrego Grande 

Bauru 98,9 DAE 96 0 Rio Bauru 

Borborema 99,56 PM 100 100 Córrego do Fugido 

Cafelândia 99,16 SAAE 100 0 Córrego do Saltinho 

Dobrada 99,15 PM 100 100 Córrego Dobrada 

Elisiário 99,52 PM 87 100 Córrego do Sapo 

Guaiçara 95,61 PM 100 100 Córrego Fim 

Guarantã 98,59 PM 100 100 Riacho Guarantã 

Ibirá 94,91 SABESP 95 99 Córrego Mococa 

Irapuã 98,90 SABESP 100 100 Córrego Cervinho 

Itajobi 99,08 PM 100 100 Córrego Monjolinho 

Itápolis 99,16 SAAE 100 100 Rio São Lourenço 

Jaci 100,00 DAE 95 100 Córrego do Mangue 

Lins 97,86 SABESP 100 100 Córrego Campestre 

Marapoama 96,13 PM 100 100 Córrego Lagoa Seca 

Matão 99,03 CMS 85 80 Rio São Lourenço 

Mendonça 99,53 PM 90 100 Ribeirão dos Bagres 

Nova Aliança 99,64 DAE 95 100 Córrego Borboleta 

Novo Horizonte 99,24 SABESP 100 100 Ribeirão Três Pontes 

Pirajuí 98,64 SAAE 100 0 Córrego Dourado e 
Douradinho 

Piratininga 90,92 SABESP 100 100 Rio Batalha 

Pongaí 98,26 SABESP 100 100 Rio Sucuri e Córrego 
Saltinho 
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(Cont.TABELA E) Saneamento Básico nos municípios da UGRHI 16. 

Município Abastec.  
(%) 

Esgoto/Atendimento (%)  Corpo Receptor 

Concess. Coleta Trat. 

Potirendaba 99,63 SAE 94 100 Cór.Águas Espalhadas 

Presidente 
Alves 

100,00 SABESP 100 100 Cór.Lontra e Macuco 

Promissão 99,72 SAAEP 100 100 Rib. dos Patos 

Reginópolis 99,45 SAAE 100 0 Cór.s/nome, afl.R.Tietê 

Sabino 99,51 SAAE 100 100 Cór.s/nome, afl.R.Tietê 

Sales 98,48 PM 100 93 Cór.Capoeirinha 

Santa Ernestina 99,66 SABESP 100 0 Rib.dos Porcos 

Taquaritinga 98,90 SAAET 82 0 Rib.dos Porcos 

Uru 98,01 SABESP 100 100 Cór.do Uru 

Urupês 99,66 PM 100 100 Cór.Barreirão 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica ς Tietê Batalha, 2008 ς CETEC. 

I. Recursos Hídricos 

Na bacia hidrográfica do Tietê Batalha, a predominância da disponibilidade dos 

recursos hídricos superficiais encontra-se na calha do Rio Tietê. Em relação às águas 

subterrâneas, a Bacia do Tietê Batalha possui 3 sistemas de aquíferos: Bauru, Serra 

Geral e Guarani. 

O regime de chuvas, aliado às vazões provenientes de montante da bacia, promove a 

disponibilidade hídrica capaz de sustentar as atividades atuais e o processo de 

desenvolvimento futuro, desde que se implante um processo adequado de valoração 

da água, com o fim de racionalizar o seu uso de forma a garantir a sustentabilidade 

ambiental. 
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O município de Matão está integrado na 16ª Unidade de Gerenciamento dos Recursos 

Hídricos (UGRHI) do Estado de São Paulo - Tietê/Batalha, tendo uma pequena parcela 

do seu território municipal na 9ª e 13ª UGRHI. 

A hidrografia é formada pelo Rio São Lourenço (nasce no Município de Matão e 

desagua no rio dos Porcos, na proximidade do rio Tietê, no município de Borborema) e 

por vários córregos (Cascavel, Cortume, Tabuleta, Tobias, Milho Vermelho, Espiga 

Vermelha, Las Palmas). 

A UGRHI 16 é composta por 33 municípios, onde vivem 1,3% da população do Estado, 

sendo que 88% dos habitantes concentram-se em áreas urbanas. Em 79% dos 

municípios, o abastecimento público de água é realizado exclusivamente por meio de 

captação de águas subterrâneas, nos demais esse recurso é utilizado parcialmente 

para esse fim (CETESB, 2007). Outras características estão descritas na tabela seguinte, 

retirada do Relatório de qualidade das águas subterrâneas, 2007-2009, elaborado pela 

CETESB.
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Tabela 6 - Características da UGRHI 16 ς Tietê / Batalha 

 

 

 






































































































































































































































































































